
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1978324 - SP (2021/0403587-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABIO MARTINS FERREIRA
ADVOGADA : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO - SP247025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

Direito penal militar. Agravo regimental. Interceptação telefônica.
Competência da justiça militar. Agravo regimental improvido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo e negou provimento ao recurso especial, em que se discutia a
competência da Justiça Militar para autorizar interceptações telefônicas de
civis e a alegada suspeição dos juízes militares.

2. A Justiça Militar tem competência para autorizar interceptações
telefônicas de civis quando a finalidade é a apuração de crimes militares,
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

3. A alegação de suspeição dos juízes militares foi afastada, pois não se
verificou contrariedade ao artigo 500 do Código de Processo Penal Militar,
sendo a situação de âmbito subjetivo e não prevista para decretação de
nulidade ou suspeição.

4. As interceptações telefônicas foram autorizadas por juiz competente e
devidamente fundamentadas, atendendo aos requisitos legais, sem mácula
de nulidade.

5. O princípio da especialidade justifica a aplicação do Código Penal Militar
em detrimento do art. 71 do Código Penal, conforme jurisprudência
consolidada.

6. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .29 de maio de 2025
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​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

 

Direito penal militar. Agravo regimental. Interceptação telefônica.
Competência da justiça militar. Agravo regimental improvido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo e negou provimento ao recurso especial, em que se discutia a
competência da Justiça Militar para autorizar interceptações telefônicas de
civis e a alegada suspeição dos juízes militares.

2. A Justiça Militar tem competência para autorizar interceptações
telefônicas de civis quando a finalidade é a apuração de crimes militares,
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

3. A alegação de suspeição dos juízes militares foi afastada, pois não se
verificou contrariedade ao artigo 500 do Código de Processo Penal Militar,
sendo a situação de âmbito subjetivo e não prevista para decretação de
nulidade ou suspeição.

4. As interceptações telefônicas foram autorizadas por juiz competente e
devidamente fundamentadas, atendendo aos requisitos legais, sem mácula
de nulidade.

5. O princípio da especialidade justifica a aplicação do Código Penal Militar
em detrimento do art. 71 do Código Penal, conforme jurisprudência
consolidada.

6. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA47127296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 29/04/2025 13:07:41
Código de Controle do Documento: 4cbc5e44-cc33-4075-9337-694c22e2c7e5



O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO MARTINS FERREIRA 
contra decisão por mim proferida, no sentido de não conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 1.274-1.280).

A controvérsia foi bem sumariada pelo Ministério Público Federal, cujo
excerto transcrevo a seguir (e-STJ fls. 1236-1244):

"Trata-se de recurso especial interposto por FABIO MARTINS FERREIRA,
com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal,
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO
ESTADO DE SÃO PAULO, e agravo em recurso especial interposto pela
mesma parte em face da decisão que admitiu parcialmente o apelo nobre.

Consoante se extrai dos autos, o recorrente foi condenado à pena finalizada
de 47 (quarenta e sete) anos e 15 (quinze) dias de reclusão, sendo 04
(quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão pela prática do delito descritos
no artigo 2°, §4°, inciso II da Lei n° 12.850/2013 (organização criminosa); 08
(oito) anos e 04 (quatro) meses de reclusão pela prática do delito descrito no
artigo 35, caput (associação para o tráfico de drogas), c. c. artigo 40, inciso
II, ambos da Lei n° 11.343/06, por duas vezes; 06 (seis) meses e 15 (quinze)
dias de reclusão pela prática do delito descrito no artigo 326 do CPM e, por
fim, 34 (trinta e quatro) anos de reclusão, pela prática do delito descrito no
artigo 305 c. c. 80 do Código Penal Militar (concussão), por cinco vezes, na
forma do artigo 79 do mesmo Código, sendo estabelecido o regime inicial
fechado.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de Apelação Criminal, tendo a
Primeira Câmara do Tribunal de Justiça Militar do Estado, à unanimidade,
rejeitado a preliminar e, no mérito, dado parcial provimento ao recurso,
reduzindo as penas impostas ao réu na seguinte proporção: 16 (dezesseis)
anos, 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de reclusão em razão do cometimento
de 05 (cinco) crimes de concussão e de 01 (um) crime de violação de sigilo
funcional (artigos 305 e 326, c. c. artigos 70, inciso II, alínea "1", 79, 80 e 81,
§ 1°, do CPM); de 03 (tês) anos e 06 (seis) meses de reclusão em razão do
cometimento de 01 (um) crime de integrar organização criminosa (artigo 2°,
§ 4°, inciso II, da Lei n° 12.850/13); e, de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de
reclusão em razão do cometimento de 01 (um) crime de associar-se para o
tráfico de drogas (artigo 35, "caput", c. c. artigo 40, inciso II, da Lei n° 11.343
/06). Pena finalizada em 23 (vinte e três) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis)
dias de reclusão, no regime inicial fechado, consoante acórdão que possui a
seguinte ementa (fls. 970/971):

POLICIAL MILITAR — CONCUSSÃO, CRIME ORGANIZADO, ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES E VIOLAÇÃO DE SIGILO
FUNCIONAL — SENTENÇA PARCIALMENTE CONDENATÓRIA — APELO
DEFENSIVO REQUERENDO, EM PRELIMINAR, A NULIDADE DA
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA, A INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
MILITAR PARA DECRETAR A QUEBRA DO SIGILO TELEFÔNICO DE CIVIL
E A SUSPEIÇÃO DOS JUIZES MILITARES – NO MÉRITO, PUGNOU PELA
ABSOLVIÇÃO NOS TERMOS DA ALÍNEA 'C' OU 'E' PARA O CRIME DE
CONCUSSÃO E ALÍNEAS 'IV OU 'E' PARA A ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO E
CRIME ORGANIZADO E, SUBSIDIARIAMENTE, A REDUÇÃO DAS PENAS
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NOS TERMOS DO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL — CONJUNTO
PROBATÓRIO HARMÔNICO E CONTUNDENTE REVELOU O DOLO NAS
CONDUTAS PERPETRADAS PELO APELANTE — MATERIALIDADE E
AUTORIA DEMONSTRADAS E PROVADAS — CONDENAÇÃO MANTIDA
— REDUÇÃO DAS PENAS -A PELO PARCIALMENTE PROVIDO

Policial militar foi condenado pelos delitos de associação para o tráfico (Lei
11.343/06), concussão (art. 305, CPM), crime organizado (Lei 12.850/13) e
violação de sigilo funcional (art. 326, CPM). O Apelo pleiteia a absolvição por
atipicidade e insuficiência de provas e, subsidiariamente, a redução da pena
imposta nos termos do art. 71 do CP. Entretanto, o contundente e harmônico
conjunto probatório formado pela interceptação telefônica absolutamente
legal e, notadamente, pelos depoimentos das testemunhas de acusação
revelou, de modo irrefutável, a certeza absoluta da materialidade e da autoria,
demonstrando que o Apelante praticou todas as graves condutas criminosas
e dolosas pelas quais restou condenado, refutando, assim, por completo, toda
e qualquer invocação defensiva. O Recorrente, muito embora tenha negado a
prática criminosa, apresentou versão inconsistente no interrogatório judicial, a
qual restou isolada perante os demais elementos de prova. A sua
condenação é mesmo de rigor, entretanto, a redução das penas impostas faz-
se necessária em virtude de serem excessivamente elevadas.

 

Daí o presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105,
inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, no qual a defesa alega violação
aos arts. 439, "e", e 500, I, ambos do Código de Processo Penal Militar.
Ainda, requer a aplicação do artigo 71, do CPP.

A Presidência do Tribunal de Justiça Militar de São Paulo admitiu
parcialmente o recurso especial somente quanto à tese de violação ao artigo
71, do Código Penal (fls. 1335/1341). Interposto agravo em face da parte
inadmitida, no qual a defesa ressalta que a análise da tese de nulidade não
demanda reexame dos fatos e provas."

Ao se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não
conhecimento do agravo e o desprovimento do Recurso Especial.

Na sequência, este Relator não conheceu do agravo e negou provimento ao
recurso especial (e-STJ fls. 1.274-1.280).

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa afirma haver
necessidade, no caso, de superação dos óbices sumulares. Alega haver cabimento
do reconhecendo a suspeição dos juízes militares, a ilicitude das interceptações
telefônicas e a violação ao art. 71 do Código Penal.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
O recurso não merece prosperar.
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Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de

" (AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sextaagravo regimental
Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003).
PEQUENA APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO.
INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO.
INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III -
Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática
por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja
pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP, Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno
deste Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por
força do art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas
corpus, monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com
a jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]
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4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo
regimental interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da
decisão ora agravada.

Conforme constou da decisão agravada, o recurso não merece prosperar.

Inicialmente, segundo o entendimento desta Corte, "descabe agravo contra
decisão que admite parcialmente recurso especial, uma vez que, em razão da
admissão parcial do reclamo, este subirá a esta Corte, ocasião em que se procederá

(AgRg no REsp n.ao refazimento do juízo de admissibilidade da íntegra do recurso" 
1.478.911/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe ).25/9/2015
Cita-se ainda: AgRg no REsp n. 1.394.232/AC, relator Ministro Ericsson Maranhão,
Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, DJe .6/2/2015

Passo ao exame do recurso especial em sua integralidade.

Inicialmente, quanto à alegação da suspeição dos juízes militares, em
especial pelo fato de terem os membros do Conselho questionado o réu de forma
ríspida ou jocosa, indicando prévia antipatia e apontado evidente parcialidade, não se
verifica qualquer contrariedade ao artigo 500 do CPPM.

Conforme trecho do acordão impugnado (e-STJ fls. 973):

“A primeira preliminar arguida sustenta suspeição dos juízes militares,
especialmente em relação ao fato de terem os membros do Conselho
questionado o Apelante de forma ríspida ou jocosa, indicando prévia
antipatia e apontando evidente imparcialidade. Situação de âmbito
estritamente subjetivo não está elencada entre as hipóteses previstas para a
decretação de tal nulidade ou suspeição. A simples análise do interrogatório
e das mídias encartadas não oferece base para o pleito defensivo, razão
pela qual é, de plano, afastado.”

Quanto à apontada ilicitude das interceptações telefônicas de civis
autorizadas pela Justiça Militar, transcrevo o que ficou consignado pelo Tribunal de
origem, no ponto (e-STJ fls. 973/985):

Efetivamente, a partir da denúncia anônima que originou a investigação, os
fatos denunciados foram apurados, sua veracidade constatada e, só então,
as interceptações foram autorizadas por juiz competente. As investigações
pertinentes aos civis, foram transferidas para a autoridade responsável,
restando na Justiça Militar Estadual apenas aqueles relacionados aos 53
investigados da Operação Ubirajara. De todo o conjunto probatório é
possível verificar que policiais militares utilizavam linhas cadastradas em
nome de terceiros, a fim de dar prosseguimento nas empreitadas criminosas
e não levantar suspeitas de sua atuação. Desta feita, as interceptações
autorizadas tinham por objetivo desvendar esse nível de dissimulação e não
processar e julgar civis, conforme alega o pleito defensivo ao arguir afronta
ao princípio do Juiz Natural.
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Todos os juízes brasileiros possuem os mesmos poderes instrutórios, até
mesmo em razão do caráter nacional do Judiciário. A especialização na
organização do Judiciário nacional decorre apenas de uma racional divisão
de trabalho de mesma natureza (função jurisdicional).

Portanto, no exercício de sua competência constitucional, os juízes militares
podem determinar a quebra de sigilo telefônico de civis, pois a finalidade é a
apuração de crimes militares.

Assim como pode e deve inquirir testemunhas civis, na apuração de crimes
militares, a Justiça Militar também pode determinar a quebra de sigilo
telefônico de civis.

Os juízes da Justiça Comum, no exercício de suas competências, podem
quebrar o sigilo telefônico de militares e os juízes militares, também no
exercício de suas competências, podem determinar interceptação telefônica
referente a civis. O poder instrutório das Justiças Especializadas não é
inferior ao da Justiça Comum, em decorrência do caráter nacional do
Judiciário e da unicidade jurisdicional ou princípio da jurisdição una, derivada
da unicidade da soberania do poder estatal.

Pertinente reportar-se ao julgamento da Apelação Criminal n° 7.820/19, de
Relatoria do E Juiz Fernando Pereira, desta la Câmara, pois, naquela
oportunidade (17.12.19), enfrentou e afastou referida preliminar, conforme
verifica-se da transcrição do seguinte trecho de sua decisão:

" 3º) Da ilicitude do decreto de quebra de sigilo telefônico de civis por parte da
Justiça Militar estadual — Da violação ao juiz natural (artigo 5°, inciso LIII, da
Constituição Federal). Da mesma maneira como foi exposto no que diz
respeito às preliminares anteriores, igualmente não merece acolhida a
terceira preliminar, que argumenta ser nulo o decreto de quebra de sigilo
telefônico de civis por parte desta Justiça Militar, mediante o argumento de
que haveria violação do princípio do juiz natural (artigo 5°, inciso LIII, da
Constituição Federal), uma vez que somente a Justiça Militar da União possui
competência constitucional para processo e julgamento de civis.

Esta questão preliminar também deve ser rejeitada, tendo em relação a ela a
Procuradoria de Justiça se manifestado com extrema (APELAÇÃO N°
0000731-67.2015.9.26.0040 ACÓRDÃO — CONTINUAÇÃO — Fls. 16) . . .
precisão e clareza no trecho que consta das fls. 2.463, dirimindo qualquer
dúvida a respeito da regularidade da tramitação deste processo, assim se
posicionando:

Com todo o respeito, aparentemente a tese defensiva confunde as regras de
competência para processamento e julgamento perante a Justiça Militar com
as regras relativas ao deferimento de interceptações telefônicas. Evidente
que a Justiça Militar Estadual não tem competência para julgar civis e vice e
versa. Nos processos que resultaram da operação, inclusive, houve absoluto
respeito a esta regra, pois os civis foram julgados e condenados por
autoridade judicial competente. Contudo, a regra de competência não tem por
consequência a impossibilidade de interceptação telefônica de linhas em
nome de civis pela Autoridade Policial Militar ou de policiais militares pela
Autoridade Policial Civil. A fragmentação das linhas interceptadas, dividindo-
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se aquelas em nome de militares daquelas em nome de civis, impossibilitaria
qualquer efeito prático relevante decorrente deste meio de obtenção de prova
(interceptação telefônica). (destaquei).

Importante frisar que em nenhum momento se cogitou neste feito de
processar e julgar civis,' mas tão somente de apurar a prática de ilícitos
penais militares por parte de integrantes da Polícia Militar.

Independente desse fato, o C. Superior Tribunal de Justiça já firmou
entendimento sobre a inexistência de ilegalidade em situações semelhantes
às que ora são questionadas pelos apelantes, podendo ser citado a título de
exemplo o seguinte julgado:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO PASSIVA,
FORMAÇÃO DE QUADRILHA, VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL E
ESTELIONATO. PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ORDINÁRIO. VIA INADEQUADA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA.
CONDUÇÃO DOS TRABALHOS. AGÊNCIA DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA
MILITAR. ILEGITIMIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REQUERIMENTO DA
CONSTRIÇÃO. ELABORAÇÃO PELO PARQUET. MEDIDA CONSTRITIVA
DEFERIDA POR MAGISTRADO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCL4. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. 1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso
ordinário, inviável o seu conhecimento, restando apenas a avaliação de
flagrante ilegalidade. 2. A interpretação do artigo 6.° da Lei n° 9.296/96 não
pode ser demasiadamente estrita, sob pena de degenerar em ineficácia,
entendendo se, assim, que a condução dos trabalhos de interceptação
telefônica por órgão da Polícia Militar - Agência de Inteligência - não implica
ilegitimidade na execução da medida constritiva. 3. Não obstante a
estruturação das polícias com a atribuição de especialidades para cada
órgão, nos termos do artigo 144 da Constituição Federal, a segurança pública
é dever do Estado e responsabilidade de todos, (APELAÇÃO N° 0000731-
67.2015.9.26.0040 — ACÓRDÃO — CONTINUAÇÃO — Fls. 17) . . . exercida
para a preservação da ordem pública, escopo comum a todos os entes
policiais. 4. O requerimento para a medida excepcional foi efetivado pelo
Ministério Público Estadual e deferido pela autoridade judicial, não se
configurando qualquer eiva em dado proceder. 5. Habeas corpus não
conhecido. (Habeas Corpus n° 328.915/PR, Relatora Ministra Maria Thereza
de Assis Moura, Sexta Turma, j. 20.08.2015)".

Afasta-se também a arguição de falta de prescindibilidade das provas
obtidas através das interceptações, justamente porque, a partir delas, foi
possível cruzar dados de testemunhas, localização de viaturas e outras
informações que se confirmaram através dos diálogos transcritos.

Também não procede a arguição de ausência de fundamentação das
autorizações, vez que todas estão devidamente documentadas, bem como o
período a que se refere o presente processo, sem mácula a atingir de
nulidade qualquer ato praticado.

Da leitura do acórdão ora reprochado, verifica-se que as medidas cautelares
foram autorizadas por juiz competente através de decisão suficientemente motivada,
uma vez que foram realizadas diligências atinentes ao objeto da denúncia anônima,
restando na Justiça Militar Estadual apenas as investigações relacionadas aos 53
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investigados da Operação Ubirajara, onde se constatou que os policiais militares se
valiam de linhas cadastradas em nome de terceiros para dar continuidade às
empreitadas criminosas e não levantar suspeitas de sua atuação.

Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a autorização para
interceptação telefônica e suas subsequentes prorrogações é lícita quando observados
os ditames normativos previstos na Lei n. 9.296/1996, quais sejam, existirem indícios
razoáveis da prática de delitos penais punidos com reclusão e não haver possibilidade
de a prova ser obtida por outros meios, observada a necessidade de indicação e
qualificação dos investigados, bem como a descrição do objeto da investigação.

O Tribunal de origem apontou elementos concretos aptos a demonstrar a
complexidade dos delitos praticados e a indicação da interceptação telefônica, além de
sua determinação por juízo competente, fundamentos que se coadunam com a
excepcionalidade da medida, pois atendem ao requisito essencial da cautelaridade,
inexistindo qualquer vício capaz de inquinar o ato.

Com efeito, não se pode confundir fundamentação concisa com ausência de
fundamentação, capaz esta ausência de ensejar ofensa ao disposto no art. 93, inciso
IX, da Constituição.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRESENÇA DO RÉU EM AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. RÉU
PRESO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO. INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA. FUNDAMENTAÇÃO CONCISA. POSSIBILIDADE. PENA
BASE. MAJORAÇÃO FUNDAMENTADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. "A
presença de réu preso em audiência de inquirição de testemunhas, embora
recomendável, não é indispensável para a validade do ato, configurando-se
como nulidade relativa, fazendo-se, pois, necessária, principalmente se o ato
processual se realiza noutra unidade da federação, da efetiva demonstração
de prejuízo à defesa" (HC 48.835/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA
TURMA, julgado em , DJ , p. 382).2. Nos termos da14/03/2006 03/04/2006
jurisprudência desta Corte Superior, a fundamentação concisa não se
confunde com decisão sem fundamentação, desde que apontados todos os
requisitos para a implementação da interceptação telefônica. 3. A
exasperação da pena base em 5 anos, considerados o mínimo e o máximo
da pena cominada pelo art. 12 da lei 6.368/76 (3 a 15 anos), não se mostra
desproporcional quando consideradas as circunstâncias do delito
(organização criminosa estruturada que utilizava de aeronave própria para o
tráfico internacional de drogas), a grande quantidade e a natureza do
entorpecente apreendido (12 kg de cocaína), e o fato de ter sido constatada
a dedicação exclusiva do réu ao tráfico de drogas Agravo Regimental
desprovido. (AgRg no HC 237.121/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe )21/08/2018 30/08/2018

Verifica-se ainda que o Tribunal de origem analisou, detidamente, todas as
teses trazidas pela defesa, decidindo que o acervo probatório amealhado ao feito
contém autoria e materialidade demonstradas em todas as práticas delitivas impostas
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ao recorrente, de modo que, para se infirmar o que restou decidido nas instâncias
ordinárias, absolvendo o réu, seria necessário o reexame de fatos e provas,
providência inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Consigne-se que o efetivo afastamento do óbice da Súmula n. 7/STJ
demanda o cotejo entre as razões de decidir do acórdão hostilizado e as teses
levantadas no recurso especial, sendo insuficiente a mera menção genérica de
desnecessidade de reexame de fatos e provas.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE EXPOSIÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS QUE DÃO
SUPORTE À VALORAÇÃO JURÍDICA DEFENDIDA. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. Apesar de sustentar que as razões do agravo em recurso especial
defenderam a não incidência da Súmula 7/STJ no caso, não trouxe o
agravante argumentação efetiva e voltada a afastar as conclusões da
decisão combatida, demonstrando quais os fatos admitidos pelo Tribunal de
origem que embasariam o direito, sem a necessidade de modificação das
premissas adotadas.

2. Ressalte-se que os excertos do agravo em recurso especial mencionados
no agravo interno se prestam apenas a demonstrar qual é a tese defendida
no recurso especial e quais os dispositivos que a parte entendeu como
contrariados. Porém, não expõem quais premissas fáticas delineadas pelo
acórdão recorrido dariam suporte à valoração jurídica defendida.

3. Com efeito, não basta a assertiva genérica de que não se pretende o
reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida
no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido óbice
processual.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.463.467/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)22/6/2020 29/6/2020

 
Por fim, quanto à alegada violação ao artigo 71 do Código Penal, é

entendimento desta Corte que, por força do princípio da especialidade, aplica-se o
disposto no artigo 80 do Código Penal Militar.

Neste sentido:

PENAL MILITAR. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
CORRUPÇÃO PASSIVA. POLICIAL MILITAR. RECEBIMENTO DE
VANTAGENS INDEVIDAS DE DIVERSOS INTEGRANTES DA FACÇÃO
CRIMINOSA COMANDO VERMELHO. REPASSE DE INFORMAÇÕES A
RESPEITO DE DATAS, HORÁRIOS E LOCAIS DE OPERAÇÕES
POLICIAIS DO BOPE. CONTINUIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA
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ESPECIALIDADE. NÃO APLICAÇÃO DO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL MILITAR. 1. "O entendimento adotado
pelo Tribunal de origem encontra-se no mesmo sentido da jurisprudência
desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal de que, em observância
ao princípio da especialidade, não se aplica o art. 71 do Código Penal nos
casos de continuidade delitiva de crimes militares, devendo ser aplicadas as
regras previstas nos artigos 79 e 80 do Código Penal Militar" (AgRg no REsp
n. 1.554.479/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ). 2. Agravo regimental2/5/2017 5/5/2017
desprovido. (AgRg no HC 531.508/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe )24/08/2021 31/08/2021

Assim, no caso em análise, não identifico nenhuma violação à legislação
federal que justifique a cassação do acórdão recorrido ou a sua modificação em sede
de recurso especial, havendo ainda o óbice da Súmula 7 STJ, devendo ser mantida a
decisão (e-STJ fls. 1.274-1.280).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.978.324 / SP
Número Registro: 2021/0403587-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00008135220199260010 00067524720189260010 0079382020 67524720189260010 79382020
8135220199260010 875372018 880822019

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO MARTINS FERREIRA
ADVOGADA : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO - SP247025
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVANTE : FABIO MARTINS FERREIRA
ADVOGADA : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO - SP247025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES MILITARES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO MARTINS FERREIRA
ADVOGADA : FLAVIA MAGALHÃES ARTILHEIRO - SP247025
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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